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• Cada um dos itens das provas objetivas está vinculado ao comando que imediatamente o antecede. De acordo com o comando a 

que cada um deles esteja vinculado, marque, na Folha de Respostas, para cada item: o campo designado com o código C, caso 

julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO. A ausência de marcação ou a 

marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para as devidas marcações, use a 

Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas provas objetivas. 

• Nos itens que avaliarem conhecimentos de informática e(ou) tecnologia da informação, a menos que seja explicitamente 
informado o contrário, considere que todos os programas mencionados estão em configuração-padrão e que não há restrições de 

proteção, de funcionamento e de uso em relação aos programas, arquivos, diretórios, recursos e equipamentos mencionados. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de provas 

poderão ser utilizados para rascunho. 
 

-- PROVAS OBJETIVAS -- 
 

-- CONHECIMENTOS BÁSICOS -- 

  A ideia de que a mente pertence a um domínio separado, 
distinto do corpo, foi teorizada bem cedo, em grandes textos 
como o Fédon, de Platão (IV a.C.) e a Suma teológica, de 
Tomás de Aquino (1265-1274), um texto fundador da 
concepção cristã da alma. Mas foi o filósofo francês 
René Descartes (1596-1650) quem estabeleceu aquilo que é 
hoje conhecido como dualismo: a tese de que a mente dotada de 
consciência é feita de uma substância imaterial que não está 
sujeita às leis da física. 
  Ridicularizar Descartes tornou-se moda em neurociência. 
Depois da publicação, em 1994, de O erro de Descartes, o 
best-seller de Antonio Damasio, muitos manuais 
contemporâneos que tratam de consciência passaram a criticar 
Descartes, alegando que ele teria atrasado a pesquisa em 
neurociência. A verdade, porém, é que Descartes foi um 
cientista pioneiro, fundamentalmente um reducionista, cuja 
análise mecânica da mente humana, muito à frente de seu 

tempo, foi o primeiro exercício de biologia sintética e de 
modelagem teórica. O dualismo de Descartes não foi um 
capricho de momento — fundamentava-se em um argumento 
lógico que afirmava a impossibilidade, para qualquer máquina, 
de imitar a liberdade da mente consciente. 

Stanislas Dehaene. É assim que pensamos: como o cérebro  
trabalha para tomarmos consciência do mundo. Trad.: Rodolfo Ilari.  

São Paulo: Editora Contexto, 2024, p. 12 (com adaptações). 

Em relação às ideias e estruturas linguísticas do texto 
apresentado, julgue os itens que se seguem. 

1 No primeiro período do segundo parágrafo, a oração 

“Ridicularizar Descartes” funciona como complemento da 
forma verbal “tornou-se”. 

2 Conclui-se da leitura do texto que seu autor tem uma visão 

negativa do trabalho de Descartes, o que se comprova pelo 
emprego, no terceiro período do segundo parágrafo, do 
adjetivo “reducionista” e da expressão “análise mecânica da 
mente humana”. 

3 Conforme as ideias do texto, a distinção entre mente e corpo 
como objetos de estudo já era conhecida desde a 
Antiguidade, mas apenas com René Descartes essa distinção 
foi teorizada e difundida. 

4 O último período do texto é construído com base na tipologia 

argumentativa. 

5 No segundo período do primeiro parágrafo, os dois pontos 

são empregados para introduzir uma explicação. 

6 A supressão do acento indicativo de crase em “às leis da 

física” (segundo período do primeiro parágrafo) prejudicaria 
a correção gramatical do texto. 

7 Caso se suprimisse a vírgula logo após a palavra “pioneiro” 
(terceiro período do segundo parágrafo), não haveria 
prejuízo da correção gramatical nem da coerência textual 
embora o sentido original do texto fosse alterado. 

  Iowa, a small midwestern state, finds itself in the national 
economic spotlight. For conservative commentators, Iowa has 
emerged as America’s tax-cutting champion, a paragon of fiscal 
responsibility. To critics it looks more like an example of 
economic recklessness. 
  Either way, Iowa is playing an outsized role in a bigger 
debate about how American states ought to manage their 
revenues and spending. Until a few years ago it had one of the 
highest income-tax rates in America. By 2026 it will be down to 
a flat tax of 3.9%. Iowa is far from alone. Some 25 states have 
cut individual income taxes over the past years. A handful, 
including Georgia and Idaho, are shifting to a flat tax. And a few 
others want to eliminate their income taxes altogether. 
  Virtually all states, regardless of political make-up, have 
lowered their citizens’ tax bills since 2021. Overall, this has been 
a rough decline in states’ tax revenues during this time, the 
steepest such reduction in at least four decades. But the most 
aggressive moves have been cuts to income taxes, and Iowa has 
been at the forefront of these efforts. 

The Economist. A tax-cutting wave is sweeping over America’s states. 
Internet: <https://www.economist.com>. (adapted). 

Based on the ideas of the preceding text and on its linguistic 
aspects, judge the following items. 

8 Even though both forms are used to indicate an action in the 
past, replacing “have lowered” (first sentence of the third 
paragraph) with lowered would make the sentence 
grammatically wrong. 

9 According to the text, the tax policy of the state of Iowa is 
seen by some as being too heavy on taxpayers. 

10 The word “Some” (fifth sentence of the second paragraph) 
indicates that the author is providing an approximate number 
of states that have cut individual income taxes. 

11 Iowa is going to cut down its taxes by a rate of 3.9% in the 
next two years. 

  Certo tribunal de contas é composto por sete conselheiros, 
identificamos como C1, C2, C3, C4, C5, C6 e C7. Cada um deles 
será designado, de maneira aleatória, para ocupar uma destas sete 
funções: presidente; vice-presidente; corregedor; ouvidor; diretor 
da escola de contas; presidente da 1.ª câmara; presidente da 
2.ª câmara. 

Com base nessas informações, julgue os itens seguintes. 

12 Considerando-se que a função de presidente deva ser 
ocupada, necessariamente, por um dos três conselheiros C2, 
C4 ou C5, existem 18 × 120 maneiras distintas de distribuir 
os conselheiros entre as funções citadas. 

13 Existem 6!5! maneiras distintas de distribuir os conselheiros 
entre as funções citadas, considerando-se que o conselheiro 
C3 seja designado como vice-presidente e o conselheiro C5 
seja designado como ouvidor. 
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Julgue os itens a seguir, relativos à lógica proposicional. 

14 A sentença “A aplicação dos recursos públicos, de forma 

justa e para o benefício de toda a sociedade, é consequência 

da ação contínua dos órgãos de controle orçamentário e 

fiscal.” pode ser corretamente representada pela expressão 

(P ˄ Q) → R. 

15 A sentença “A pergunta ‘Qual é a real influência do mercado 

financeiro na composição do orçamento estadual?’ necessita 

ser respondida pelos secretários da fazenda dos estados 

brasileiros.” é uma proposição lógica. 

No que se refere a aspectos históricos, culturais e étnicos do 

estado do Acre, julgue os itens subsequentes. 

16 O ativismo ambientalista inspirado no legado de 

Chico Mendes é centrado na defesa dos bens oferecidos pela 

natureza e ignora as condições de trabalho e de vida das 

pessoas que atuam na floresta. 

17 A realidade étnica do Acre compõe-se de indígenas, sua 

matriz originária, e de imigrantes de outras regiões 

brasileiras, especialmente oriundos do nordeste, e de outros 

países, como bolivianos, peruanos e, mais recentemente, 

venezuelanos e haitianos. 

18 Diferentemente do que existe no restante da região Norte, a 

cultura acriana afastou-se dos elementos folclóricos 

ancestrais, substituindo-os por expressões típicas da 

modernidade global. 

19 Antes de sua anexação ao Brasil por intermédio do 

Tratado de Petrópolis, o território que hoje constitui o estado 

do Acre era disputado com a Bolívia. 

Acerca de aspectos geográficos, demográficos, históricos e 

econômicos do estado do Acre, julgue os itens a seguir. 

20 A cultura da seringueira tem importância para a produção de 

látex, uma das commodities mundiais valorizadas pelos seus 

múltiplos usos, com essência florestal e dependência natural 

da condição quente e úmida que o clima equatorial propicia. 

21 A maior produção acriana de castanha-do-pará está 

concentrada na microrregião de Tarauacá, e a maior 

produção de látex do estado se dá na microrregião 

do Baixo Acre. 

22 Conforme o Censo Demográfico de 2022 elaborado pelo 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), os 

dois municípios do Acre com maior população estão situados 

no leste e no oeste do estado, respectivamente. 

23 Desde os primórdios da formação econômica do Acre, a 

administração pública é o setor com a maior participação no 

produto interno bruto (PIB) do estado, estando o ganho 

salarial dos servidores públicos acima da média de salários 

dos demais trabalhadores do estado. 

No que se refere aos indicadores socioeconômicos do Acre, 

julgue os itens seguintes. 

24 O zoneamento ecológico-econômico (ZEE) do Acre é um 

instrumento de promoção do desenvolvimento sustentável de 

modo a atender às necessidades presentes sem comprometer 

os recursos naturais no futuro, sendo, em suma, uma 

estratégia de desenvolvimento que busca preservar a 

biodiversidade. 

25 Além da exploração da borracha, da madeira e da castanha 

do Brasil, a economia acriana também é caracterizada pela 

produção e comercialização de proteína animal, com 

destaque para a carne suína em expansão. 

26 O potencial da floresta do Acre é grande e diversificado, pois 

ela pode oferecer frutos para a alimentação humana, madeira 

para construção de casas e uso industrial, além de plantas 

medicinais e ornamentais. 

27 Entre 2003 e 2021, o PIB acriano decaiu fortemente, o que 

coloca o estado no penúltimo lugar entre as demais unidades 

da Federação. 

A respeito da administração pública e da organização do Estado, 

julgue os itens seguintes. 

28 A Constituição Federal de 1988 permite que os estados 

instituam, mediante lei complementar, regiões 

metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, 

constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para 

integrar a organização, o planejamento e a execução de 

funções públicas de interesse comum. 

29 A Constituição Federal de 1988 determina que o período 

para a criação, a fusão e o desmembramento de municípios 

seja estabelecido em lei complementar estadual. 

30 A proibição constitucional à nomeação de cônjuge, 

companheiro ou parente, em linha reta, colateral ou por 

afinidade, até o terceiro grau, inclusive da autoridade 

nomeante ou de servidor da mesma pessoa jurídica, investido 

em cargo de direção, chefia ou assessoramento, para o 

exercício de cargo em comissão ou de confiança, não se 

estende aos casos em que haja vínculos cruzados entre 

nomeados e nomeantes, prática denominada nepotismo 

cruzado, conforme o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal. 

31 De acordo com o entendimento do 

Supremo Tribunal Federal, a contratação por tempo 

determinado, para atendimento de necessidade temporária de 

excepcional interesse público, realizada em desconformidade 

com os preceitos constitucionais não gera quaisquer efeitos 

jurídicos válidos em relação aos servidores contratados, com 

exceção do direito à percepção dos salários referentes ao 

período trabalhado e ao levantamento dos depósitos 

efetuados no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

(FGTS). 
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No que se refere a direito administrativo, julgue os itens a seguir. 

32 O exercício do poder de polícia pelo Estado pode ocorrer 

pela edição de atos normativos, com conteúdo genérico, 

abstrato e impessoal, e pela criação de atos concretos. 

33 Os serviços públicos uti universi são os prestados à 

coletividade e usufruídos diretamente por cada indivíduo da 

sociedade. 

34 Enquanto a desconcentração administrativa é uma 

distribuição interna de competências dentro da mesma 

pessoa jurídica, a descentralização administrativa é a 

distribuição de uma para jurídica para outra pessoa jurídica 

ou para uma pessoa física. 

35 Em se tratando de responsabilidade civil do Estado, 

conforme a teoria do risco administrativo, a responsabilidade 

independe do nexo causal e ocorrerá ainda que a culpa seja 

da própria vítima. 

Com base na Lei Orgânica e no Regimento Interno do TCEAC, 

julgue os itens que se seguem. 

36 As inspeções e auditorias do TCEAC poderão ser realizadas, 

eventual e subsidiariamente, por empresas ou auditores 

especializados contratados, sob a coordenação do tribunal. 

37 O termo de ajustamento de gestão (TAG) pode ser proposto 

pelo presidente do TCEAC, quando se tratar de matéria de 

repercussão geral, sendo obrigatória, no entanto, a 

participação do Ministério Público de Contas em todas as 

fases do procedimento administrativo para a celebração do 

TAG, que deverá ser homologado pelo plenário do tribunal. 

38 Caso constate a ocorrência de fraude em licitação, o TCEAC 

deverá declarar a inidoneidade do licitante fraudador para 

participar de licitações e contratos no âmbito da 

administração pública federal e das administrações públicas 

estaduais e municipais. 

39 Os órgãos integrantes do sistema de controle interno devem 

prestar apoio ao TCEAC no exercício de sua missão 

institucional, o que não confere ao tribunal o poder de 

determinar como os órgãos integrantes do controle interno 

devam executar a programação dos seus trabalhos de 

fiscalização, sob pena de ofensa ao princípio da separação e 

independência dos Poderes. 

40 No processo de apreciação, para fins de registro, da 

legalidade de ato de admissão de pessoal, não será 

reconhecido requerimento de servidor que pleiteie o registro 

do ato de sua nomeação. 

Julgue os itens seguintes, relativos a conhecimentos pertinentes à 

gestão pública. 

41 O comportamento interpessoal em organizações complexas 

gera, inevitavelmente, diferenças de poder em decorrência de 

múltiplos fatores cognitivos e emocionais. 

42 Uma alternativa construtiva para o gerenciamento de 

conflitos é a prática de comportamentos assertivos. 

43 No planejamento estratégico, os processos de análise externa 

do diagnóstico estratégico visam à identificação dos pontos 

fortes e fracos da organização, ao passo que os de análise 

interna visam à identificação das ameaças e oportunidades à 

organização. 

44 A departamentalização por produtos ou serviços tem como 

vantagem promover maior organização e alocação dos 

serviços. 

45 O compromisso organizacional reflete a crença dos 

funcionários na missão e nas metas da organização. 

Com relação ao Windows e a ferramentas de edição de textos, 

apresentações e navegação, julgue os itens que se seguem. 

46 No menu de segurança do Windows 10, é possível visualizar 
a que rede o computador está conectado por meio da opção 

Firewall e proteção de rede. 

47 No navegador Microsoft Edge, é possível gravar o endereço 
de um sítio visitado para futura consulta na opção 

Histórico. 

48 Na opção de configuração do Windows 10, é possível ajustar 

a pesquisa de arquivos nos modos clássico e avançado: no 
primeiro, a pesquisa é feita de forma personalizada nas 

bibliotecas e área de trabalho; no segundo, é possível 

pesquisar o computador inteiro. 

49 No Microsoft Office 365, a opção de Layout da Página 

do Word permite configurar a página de um documento, 

podendo-se, por exemplo, alterar a orientação da página para 

modo retrato ou paisagem. 

50 No PowerPoint do Office 365, os modos de exibição de slide 

mestre, folheto mestre e anotações mestre permitem 

configurar as formas de transição e animação dos slides. 

Espaço livre 
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-- CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS -- 

Em relação aos atos administrativos, aos agentes públicos e ao 
abuso de poder, julgue os itens seguintes. 

51 Abuso de poder constitui defeito que, em geral, surge desde 
o início do processo de produção do ato administrativo. 

52 Servidor público que cumpra ordem manifestamente ilegal 
que lhe tenha sido dada por autoridade competente não 
poderá sofrer responsabilização administrativa. 

53 Se um ato administrativo garantir certos direitos a um 
indivíduo e depois o administrador vier a constatar que parte 
desses direitos contravém ao interesse público, pode haver, 
em princípio, revogação parcial do ato. 

No que se refere aos princípios da administração pública, à 
responsabilidade civil do Estado e à permissão de serviços 
públicos, julgue os itens subsequentes. 

54 Havendo fixação de prazo na prestação de serviço público 
mediante permissão, configura-se a inexigibilidade de 
licitação para o ato. 

55 A responsabilidade civil do Estado pode subsistir ainda que 
se tenha constatado a ocorrência de força maior. 

56 A suplência em função pública é um dos mecanismos para a 
concretização do princípio da continuidade do serviço 
público. 

Julgue os itens a seguir, referentes às autarquias e ao controle 
legislativo da administração pública. 

57 O controle legislativo de atos da administração pública pode 
ter natureza de controle prévio. 

58 A criação de autarquias deve decorrer de lei ordinária, que 
pode ser de iniciativa do presidente da República, do 
procurador-geral da República ou do presidente do Supremo 
Tribunal Federal. 

Com base nas disposições da Lei n.º 13.709/2018 e da 
Lei n.º 14.133/2021, julgue os próximos itens. 

59 Pode surgir responsabilidade patrimonial para empresas que 
coletem dados de usuários, mesmo que não haja vazamento 
desses dados. 

60 Investidura consiste na aquisição, pelo poder público, 
mediante dispensa de licitação, de parte de imóvel lindeiro a 
obra pública, por necessidade de conclusão da obra. 

A respeito dos direitos fundamentais previstos na Constituição 
Federal de 1988 (CF), julgue os itens seguintes, com base na 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF). 

61 O STF declarou a constitucionalidade do sigilo da 
movimentação dos créditos destinados à realização de 
despesas reservadas ou confidenciais. 

62 A proteção constitucional aos direitos dos povos originários 
sobre as terras que tradicionalmente ocupam independe da 
existência de um marco temporal em 5 de outubro de 1988 
ou da configuração do renitente esbulho, como conflito 
físico ou controvérsia judicial persistente à data da 
promulgação da CF. 

63 O direito à igualdade constitui um limite material ao poder 
de reforma, podendo qualquer parlamentar federal impetrar 
mandado de segurança no STF e suscitar o controle 
preventivo judicial de constitucionalidade no caso de 
proposta de emenda constitucional tendente a abolir tal 
direito. 

No que se refere à fiscalização contábil, financeira e 
orçamentária, julgue os itens a seguir, à luz da CF e da 
jurisprudência do STF. 

64 Uma das finalidades do sistema de controle interno que os 
Poderes Legislativo, Executivo e Judiciário deverão 
implementar, de forma integrada, é apoiar o controle externo 
no exercício de sua missão institucional. 

65 O controle externo estadual, a cargo da assembleia 
legislativa, será exercido com o auxílio do tribunal de contas 
estadual, ao qual compete julgar as contas prestadas 
anualmente pelo governador do estado. 

66 A CF impede que o município crie o seu próprio tribunal de 
contas, mas permite que o estado-membro institua tribunal 
de contas dos municípios, incumbido de auxiliar o Poder 
Legislativo municipal no exercício de seu poder de controle 
externo. 

67 É constitucional norma de constituição estadual que 
estabeleça a competência do tribunal de contas para realizar 
exame prévio de validade de contratos firmados com o poder 
público. 

Tendo como base a CF e a jurisprudência do STF, julgue os itens 
subsequentes, no que diz respeito à ordem social. 

68 No âmbito estadual, proporção não inferior a 70% do fundo 
de manutenção e desenvolvimento da educação básica e de 
valorização dos profissionais da educação (FUNDEB) será 
destinada ao pagamento dos profissionais da educação básica 
em efetivo exercício, excluída a complementação da União 
referente à evolução de indicadores de atendimento e 
melhoria da aprendizagem com redução de desigualdades. 

69 Não constitui violação ao direito à liberdade de consciência e 
de convicção filosófica dos pais ou responsáveis a 
obrigatoriedade de imunização por meio de vacina que, 
registrada em órgão de vigilância sanitária, tenha sido 
incluída no Programa Nacional de Imunizações e seja objeto 
de determinação do poder público estadual, com base em 
consenso médico-científico. 

70 Os estados da Federação devem aplicar, anualmente, no 
mínimo, vinte e cinco por cento da receita resultante de 
tributos, compreendida a proveniente de transferências, na 
manutenção e no desenvolvimento do ensino. 

No que concerne a controle, fiscalização financeira e 
orçamentária, e dívida ativa, julgue os itens seguintes, com base 
na Constituição Federal de 1988 (CF) e na Lei de 
Responsabilidade Fiscal (LRF), bem como na jurisprudência do 
Supremo Tribunal Federal (STF). 

71 Segundo a jurisprudência do STF, são válidas as resoluções 
do Senado que autorizem a cessão da dívida ativa de estados, 
do Distrito Federal e de municípios a instituições financeiras 
mediante emprego de endosso-mandato e de antecipação de 
receita. 

72 É atribuição exclusiva do controle interno de cada Poder a 
verificação dos cálculos relativos aos limites da despesa total 
com pessoal dos respectivos órgãos. 

73 A pretensão de ressarcimento ao erário fundada em decisão 
de tribunal de contas é imprescritível. 
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Considerando o disposto na LRF e a jurisprudência dos tribunais 
superiores, julgue os itens que se seguem. 

74 É permitida operação de crédito entre instituição financeira 
de determinado estado da Federação e outro ente federativo 
que seja afetado por estado de calamidade pública 
reconhecido pelo Congresso Nacional, para o financiamento 
de despesas correntes quando os recursos envolvidos forem 
destinados a garantir a estruturação de projetos voltados à 
recuperação do ente da Federação afetado. 

75 A receita de capital derivada da alienação de bens e direitos 
que integram o patrimônio público pode ser destinada ao 
regime geral de previdência social e ao regime próprio dos 
servidores públicos. 

76 Para a concessão de benefício tributário que implique 
renúncia de receita, devem ser cumpridos, como regra, os 
seguintes requisitos, entre outros: demonstração pelo 
proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa 
de receita da lei orçamentária anual; e previsão de alguma 
medida de compensação prevista na LRF. 

77 É legítima a dispensa das medidas de conformidade fiscal 
previstas na LRF quando o montante da renúncia tributária 
formalizada em relação a determinado tributo for inferior ao 
respectivo custo de cobrança. 

Em relação às normas orçamentárias e ao respectivo processo de 
elaboração e execução orçamentária, consideradas a CF e a 
jurisprudência do STF, julgue os próximos itens. 

78 O remanejamento ou a transferência de recursos de uma 
categoria de programação para outra estão condicionados a 
prévia autorização legislativa. 

79 Em atendimento à execução das programações previstas em 
emendas parlamentares impositivas, as transferências 
obrigatórias da União para os estados, Distrito Federal e 
municípios devem observar o limite constitucional da receita 
líquida, estando condicionadas à adimplência do ente 
federativo destinatário daqueles recursos. 

80 A elaboração e a execução de planos e orçamentos de todos 
os entes federados devem refletir a compatibilidade dos 
indicadores fiscais com a sustentabilidade da dívida. 

Julgue os itens a seguir, de acordo com a Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro e com as regras de vigência, 
aplicação, obrigatoriedade, interpretação e integração das leis. 

81 No que se refere à eficácia das leis no espaço, o ordenamento 
jurídico brasileiro adota o princípio da territorialidade 
moderada, em razão de admitir, a um só tempo, as regras da 
territorialidade e da extraterritorialidade. 

82 Na referida lei, é expressamente previsto o instituto do 
“desuetudo”, pelo qual a lei revogada não se restaura por ter 
a lei revogadora perdido a vigência, salvo disposição em 
contrário. 

Julgue os itens que se seguem, à luz do tratamento dado pelo 
Código Civil e pela jurisprudência dos tribunais superiores aos 
negócios jurídicos e aos contratos. 

83 Nos contratos de seguro regidos pelo Código Civil, a 
correção monetária sobre a indenização securitária incide a 
partir do evento configurador do sinistro. 

84 A interpretação do negócio jurídico deve atribuir a este o 
sentido que corresponder à razoável negociação das partes 
em relação à questão discutida, inferida das demais 
disposições do negócio e da racionalidade econômica das 
partes, consideradas as informações obtidas durante a 
execução do contrato. 

Em relação ao tratamento dado pelo Código Civil aos bens, às 
pessoas jurídicas e à desconsideração da personalidade jurídica, 
julgue os itens subsequentes. 

85 O conceito de abuso de personalidade jurídica abrange as 
pessoas jurídicas de direito privado sem fins lucrativos ou de 
fins não econômicos. 

86 Cabe ao tribunal de contas do estado da Federação onde 
estiverem situadas as fundações estaduais velar por elas, 
devendo elaborar seus estatutos caso não tenham sido 
assinados pelo instituidor no prazo legal. 

87 Salvo disposição legal em contrário, os bens pertencentes às 
pessoas jurídicas de direito público a que se tenha dado 
estrutura de direito privado são considerados bens de uso 
especial. 

No que se refere aos direitos da personalidade, julgue o próximo 
item, com base na jurisprudência dos tribunais superiores. 

88 A prova inequívoca da má-fé de uma publicação é 
indispensável para ensejar a indenização pela ofensa ao 
nome ou à imagem de alguém. 

  Em ação judicial que envolvia uma disputa contratual 
entre uma empresa de tecnologia e determinado município, 
descobriu-se que o juiz responsável pelo caso é sócio de uma 
empresa que mantém contratos regulares com esse município. 
Além disso, o advogado da empresa de tecnologia alegou que o 
juiz havia recebido presentes do prefeito do município em 
ocasiões anteriores. 

Com base nessa situação hipotética, julgue os itens a seguir. 

89 O fato de o juiz ter recebido presentes do prefeito do 
município não constitui causa de sua suspeição para o 
julgamento do feito. 

90 O referido juiz está impedido de atuar no caso devido à sua 
condição de sócio em empresa que mantém contratos 
regulares com o município. 

  João, insatisfeito com a sentença do juiz de primeira 
instância que negou seu pedido de rescisão contratual contra 
determinada construtora, decidiu recorrer por meio de recurso de 
apelação. Durante o processo, o advogado de João deixou de 
comprovar o preparo no ato de interposição do recurso, sob o 
argumento de que houvera erro no preenchimento da guia de 
custas. Além disso, Maria, uma vizinha de João, que também se 
sentiu prejudicada pela decisão do juiz, pretende recorrer como 
terceira prejudicada, ainda que não tenha sido citada na sentença. 

Considerando a situação hipotética precedente, julgue os itens 
a seguir. 

91 Maria não pode interpor recurso como terceira prejudicada, 
pois não foi mencionada na sentença. 

92 O recurso de João poderá ser considerado válido mesmo sem 
a comprovação do preparo no ato de interposição, se for 
provado o alegado erro no preenchimento da guia de custas. 

93 A construtora poderá aderir ao recurso de João por meio de 
recurso adesivo. 

Acerca das disposições processuais sobre audiência de 
conciliação ou mediação, julgue os itens subsequentes. 

94 A ausência injustificada do réu à audiência de conciliação é 
considerada ato atentatório à dignidade da justiça e será 
sancionada com multa de até dois por cento da vantagem 
econômica pretendida ou do valor da causa, revertida em 
favor da parte autora. 

95 Audiência de conciliação ou mediação não pode ser 
realizada exclusivamente por meio eletrônico. 

96 O juiz poderá designar até duas sessões destinadas à 
conciliação ou mediação, não podendo a data da segunda 
sessão exceder a dois meses da data de realização da 
primeira. 
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Acerca do controle da administração pública, julgue os itens 

subsequentes. 

97 Ao tomar conhecimento de uma ilegalidade na administração 

pública, o servidor público tem o direito de abrir uma 

representação a um órgão de controle ou à própria 

administração em que a situação ocorreu. 

98 Caso a administração pública considere oportuno ou 

conveniente, poderá revogar seus próprios atos 

administrativos, prescindindo-se de eventuais direitos 

obtidos em relação ao período de vigência desses atos. 

99 Ao fiscalizar os atos praticados durante a execução de um 

contrato administrativo, o agente público está realizando um 

controle concomitante em relação ao momento. 

100 Os trabalhos de auditoria realizados em órgãos do Poder 

Executivo federal pelo Tribunal de Contas da União são 

considerados atos de controle interno. 

101 Quando o controle parlamentar é realizado pelo 

Congresso Nacional ou pelas comissões parlamentares, 

ocorre o exercício do controle de forma direta. 

Julgue os itens subsequentes quanto à Lei de Improbidade 

Administrativa, ao controle da atividade financeira do Estado, à 

Lei n.º 14.133/2021 e à Instrução Normativa do TCE/AC 

n.º 12/2016. 

102 Mesmo que o relator de um processo de prestação de contas 

anual seja voto vencido, seu voto também integrará o 

acórdão, o qual conterá, além do relatório e voto, a ementa 

com o resumo da decisão. 

103 Quando houver fundados indícios de responsabilidade em 

um processo administrativo, a comissão processante 

promoverá o sequestro de bens do agente que houver 

enriquecido ilicitamente. 

104 Se uma representação for rejeitada pela autoridade 

administrativa por não conter as formalidades relativas às 

informações sobre o fato, a sua autoria e a indicação das 

provas, esta rejeição impedirá a representação ao 

Ministério Público. 

105 Quando considerar conveniente, o órgão licitante poderá 

realizar a análise e avaliação da conformidade da proposta, 

na fase de julgamento, em relação ao licitante 

provisoriamente vencedor do processo licitatório. 

106 No que se refere aos elementos de economicidade relativos 

às despesas públicas do Estado, é necessário averiguar a 

utilização da melhor relação custo/benefício para alcançar a 

finalidade da despesa, auferindo o menor gasto possível. 

Julgue o item que se segue, relativo ao ciclo orçamentário e ao 

processo orçamentário. 

107 É vedada a aprovação de emendas parlamentares que 

acrescentem novas programações ao projeto de lei 

orçamentária anual e que não indiquem os recursos 

necessários, seja por meio de anulações de despesas, seja por 

meio de receitas erradas ou omitidas. 

Julgue os itens seguintes, no que diz respeito ao sistema de 
planejamento e orçamento, ao plano plurianual, à lei de diretrizes 
orçamentárias, ao orçamento anual e aos créditos ordinários e 
adicionais. 

108 A abertura de créditos adicionais especiais e extraordinários 
depende da existência de recursos disponíveis, sendo 
possível o uso de superávit financeiro ou do excesso de 
arrecadação apurados em balanço patrimonial do exercício 
corrente. 

109 Os órgãos setoriais e específicos ficam sujeitos à orientação 
normativa e à supervisão técnica do órgão central do sistema 
de planejamento e orçamento federal, sem prejuízo da 
subordinação ao órgão em cuja estrutura administrativa 
estiverem integrados. 

110 O plano plurianual estabelecerá, de forma regionalizada, as 
diretrizes, os objetivos e as metas da administração pública 
para as despesas de capital e outras delas decorrentes, bem 
como as diretrizes de política fiscal e respectivas metas, em 
consonância com a trajetória sustentável da dívida pública. 

111 Na lei orçamentária anual, os orçamentos fiscal, de 
investimento e da seguridade social terão, entre suas funções, 
a de reduzir as desigualdades inter-regionais, segundo 
critério populacional, quando forem compatibilizados com o 
plano plurianual e com a lei de diretrizes orçamentárias. 

112 De acordo com a LRF, a lei de diretrizes orçamentárias deve 
dispor sobre critérios e forma de limitação de empenho, 
normas relativas ao controle de custos e à avaliação dos 
resultados dos programas financiados com recursos dos 
orçamentos e demais condições e exigências para 
transferências de recursos a entidades públicas e privadas. 

Julgue os itens subsecutivos, referentes à elaboração de relatórios 
de auditoria de conformidade. 

113 A recomendação formulada pelo auditor deve ser 
construtiva, prática e detalhada, de modo a evitar a 
ocorrência de dúvidas a respeito do modo como a situação 
descrita no achado de auditoria deve ser corrigida. 

114 Considere que um auditor declare, na conclusão do relatório, 
que nada chegou ao seu conhecimento para fazê-lo acreditar 
que o objeto não está em conformidade com os critérios 
aplicáveis. Nessa situação, configura-se um trabalho de 
asseguração limitada. 

Com base nos princípios de auditoria do setor público, julgue os 
itens seguintes. 

115 O auditor deve atuar de forma colaborativa, evitando postura 
de ceticismo e fazendo uso de julgamento profissional. 

116 Nos trabalhos de certificação, quem mensura e avalia o 
objeto de acordo com os critérios é o auditor. 

A respeito do processo de auditoria de conformidade, julgue os 
seguintes itens. 

117 Uma amostragem baseada no risco é apropriada nos casos 
em que o auditor pretenda tirar conclusões sobre a população 
inteira por meio da testagem de uma amostra dos itens 
selecionados a partir dela. 

118 A evidência de auditoria fornecida pela técnica de 
observação é limitada, pois o fato de um indivíduo ou grupo 
estar sendo observado pode afetar o modo como o processo é 
executado. 
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À luz dos princípios de auditoria financeira aplicáveis ao setor público, julgue os itens subsequentes. 

119 Em circunstâncias de auditoria nas quais os procedimentos substantivos isoladamente não sejam suficientes para responder ao 
risco identificado, o auditor deverá efetuar testes de controle. 

120 Uma opinião modificada deve ser emitida quando o auditor obtém evidência de auditoria suficiente e apropriada de que as 
demonstrações contábeis foram elaboradas, em todos os aspectos relevantes, de acordo com a estrutura de relatório financeiro 
aplicável. 

Espaço livre 


